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JU – Nem mesmo no Supremo há
consensosobreoprincípiododireito
adquirido.OministroMarcoAuré-
lio Mello, por exemplo, entende que
odireitoàaposentadoriadosservi-
dores públicos é adquirido desde o
ingressonacarreira, enquantoomi-
nistroCarlosVellosodefendea tese
deque,antesdoprazocorrido,existe
apenas uma expectativa de direito.
Qual tese deve prevalecer no Con-
gresso?

Brant–Quemjáseaposentoutem
odireitototalmenteconstituídoenão
pode teralteradasas condiçõesdes-
sedireito.Então,todasaspessoasque
jáseaposentarameaquelasquejáad-
quiriram as condições para se apo-
sentarmasnãorequereramaaposen-
tadoria,serãoregidaspelanormaan-
tiga. Quanto aos servidores hoje em
atividade, mas que ainda não com-
pletaramotempo,achoqueoenten-
dimento dominante é o do ministro
Carlos Velloso. Na verdade, essas
pessoas não completaram as condi-
çõesparaaposentareevidentemente
não se trata de direito adquirido. É
minhaopiniãoque, sehouvernovas
regras,o idealquantoaosservidores
queestãonaativaseriaqueasnovas
regras devem prevalecer apenas a
partir de agora. Acho que esses ser-
vidores deveriam ter direito a uma
aposentadoriaqueseriacalculadade
umamaneiracombinada.Ouseja,o
tempo que eles trabalharam sob a
égide das regras atuais da-
ria lugar a um pedaço da
aposentadoria. E o tempo
restante seria regulado já
comasnovasnormas.Acho
queprecisadeumaregrade
transição estabelecendo
isso.

JU – E quanto aos que já
reúnemcondiçõesparaaa-
posentadoria(tempodeser-
viçomaisidademínima),masainda
não se aposentaram, o senhor acha
que esses podem ficar tranqüilos?

Brant – Podem ficar tranqüilos.
Isso é direito absolutamente adqui-
ridoeliquidado.Nenhumaleipode-
ria prevalecer contra esse direito.
Nenhuma regra constitucional no-
va.Seporventuraalguémimaginas-
se fazerumaregraqueviolasseesse
direitolegítimo,seriaderrubadanos
tribunais. Pelo contrário, o desejo é
estimularaspessoasparaque,mes-
mojátendoreunidoascondições,es-
tendam sua permanência no servi-
ço público. Acho até que poderá o-
corrernessareformadaPrevidência
alguma forma de estímulo para es-
tas pessoas.

JU – O senhor poderia exempli-
ficar?

Brant – Algum bônus, um adici-
onal para quem continuar. Então,
quando ele aposentasse com 70 a-
nos, que é a idade limite para o ser-
viçopúblico, ele teriaaaposentado-

ria normal mais um adicional.

JU – Só na Unicamp, há hoje cer-
ca de 20% dos docentes que podem
se aposentar de uma hora para ou-
tra pelas regras vigentes, se alguns
pontos da reforma não ficarem es-
clarecidos desde já.

Brant – Seria um prejuízo brutal
para as instituições de ensino se nós
perdêssemosessamão-de-obra,que
éamaisvaliosaparaessasinstituições.
Achoatéquedeveriasecogitardeum
fatorprevidenciáriopositivo.Dames-
maformaqueapessoaqueseaposen-
tamuitocedotemumdescontosobre
ovalordaaposentadoria,aqueleque
continuasse trabalhando após com-
pletar as condições para a-
posentadoriadeveria receberumes-
tímulo.

JU – O governo trabalha com a
idéiade reduzirovalordobenefício
e aumentar a idade da aposentado-
ria e o tempo de contribuição. Em
sua opinião, essa proposta soará
bem no Congresso?

Brant – Soa bem porque todos os
paísesdomundoestãorevendosuas
idadesmínimas. Issoporqueascon-
dições de saúde pública hoje estão
permitindoumalongevidademuito
maior.Quantoàquestãoderedução
do benefício é difícil especular.

JU – Em sua opinião, o
Congresso vai passar uma
régua sobre a questão da
idade mínima e fixá-la em
60 anos ou criará um siste-
maprogressivoqueleveem
contaotempodecontribui-
ção de cada um?

Brant – Na emenda nú-
mero vinte, que nós vota-
mos no governo passado,

estabelecemos uma regra de
escalonamento. Conforme o tempo
transcorrido, se a pessoa estivesse
muito próxima da aposentadoria,
não teriadeatingiranova idademí-
nima. Mas isso é uma questão que
está em aberto.

JU – O governo quer aumentar de
10 para 20 anos o tempo de perma-
nência mínima no serviço público e
de 5 para 10 anos no cargo para que
o servidor possa se aposentar com
proventos integrais.Qual o grau de
dificuldade de aprovação de uma
emenda nesse sentido?

Brant – O governo do PT nesses
primeirosmesestemumaforçamui-
to grande no Congresso porque, a-
lém de contar com a maioria, tem
uma férrea disciplina partidária.
Então eu diria que eles têm a maio-
ria para aprovar essas regras.

JU – O senhor acha que o governo
teria a maioria necessária para a-
provar essa matéria sem dificulda-
desatéo finaldoprimeirosemestre,

como deseja o presidente Lula?

Brant – Nós não temos ainda ex-
periência de funcionamento de go-
vernos do PT no plano federal. Mas
eles têm uma tradição de disciplina
partidária muito grande.As pesso-
as debatem muito as questões, mas
no final são obrigadas a votar de
acordo com o fechamento de ques-
tão do partido.

JU – Mas e os três quintos neces-
sários no Congresso?

Brant – Acho que hoje ele teria.
Então resta a oposição, mas a opo-
sição tem hoje só uns 100 ou 150 vo-
tos, que são do PFL e do PSDB. Se
essespartidos fizeremoposiçãocer-
radaaí ficarámaisdifícilobteros308
votos necessários. Nós não temos o
compromisso irrestrito de aprovar
qualquercoisa.Denossapartehave-
rá um debate mais democrático e
mais independente.

JU–Diantedadificuldade jurídi-
ca de taxar inativos, o governo vem
trabalhandocomaidéiadecalcular
as aposentadorias a partir do ven-
cimento líquido. Em sua opinião, o
Congresso irá assimilar facilmente
essa proposta?

Brant–Semprehouvealgumpro-
blemaparaaprovar taxaçãodos ina-
tivos, embora essa proposta tenha
passado uma vez, mas como as a-
líquotas eram altas demais foram
anuladas pela justiça, com o argu-
mento que elas tinham caráter con-
fiscatório. No caso da contribuição
pelovalorlíquidovocêestariaatribu-
indoaosinativosamesmacontribui-
ção que eles pagam quando em ati-
vidade,queéde11%.Entãoaí jánão
tem o caráter confiscatório.
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x-ministrodaPrevidênciadogover-
noFHC,odeputadofederalRoberto
Brant (PFL-MG) tem uma difícil

missão pela frente. Escolhido para presi-
dir a comissão parlamentar que irá anali-
sarapropostadogovernoLulapararefor-
ma da Previdência, ele terá de conduzir
uma discussão tão polêmica quanto com-
plexa. Afinal, os pontos apresentados até agora, como aumen-
to da idade mínima, taxação de inativos e tempo mínimo de per-
manência no serviço público mexem diretamente com as expec-
tativas e direitos de milhões de brasileiros. Mais do que isso, a
reforma pode definir o futuro da universidade brasileira, na me-
dida em que professores e pesquisadores aguardam a definição
das novas regras para decidir se permanecem na ativa ou optam
por uma debandada geral. Em entrevista ao Jornal da Unicamp,
BrantdeuumaamostradecomooCongressodeverátratarotema.

JU –Ogovernotambémcogitade
reduzir o valor das pensões para
70%dovalordaaposentadoria.Em
sua opinião, como o Congresso re-
agiria a essa proposta?

Brant – Esse é o padrão mundial.
Inclusive no Brasil era de 50%. A
Constituiçãode88 équeelevoupara
100%. O tamanho da família dimi-
nuiu porque uma das pessoas saiu.
Então a idéia dos 70% é uma idéia
justa.

JU – E quanto à proposta de se
criar um teto unificado para a apo-
sentadoria?

Brant – Acho bom porque há sa-
lários que são exagerados. Certa-
mente estes salários não estão na
Unicamp, mas há exageros, princi-
palmente no Poder Judiciário e no
Poder Legislativo.

JU–Seareformaforaprovadanos
termos em que o governo quer, não
haverá um sucateamento das uni-
versidadespúblicasedos institutos
de pesquisa com a queda da atra-
tividadedasfunçõespúblicasqueali
são exercidas?

Brant–Não,necessariamente.Há
muitos anos o salário do servidor
públiconaativavemsendoreajusta-
domuitoabaixodainflação.Umadas
razões para isso é o constrangimen-
to fiscal extremoaqueestãosubme-
tidos União, Estados e os grandes
municípios. E isso exatamente em
razão do peso da folha dos inativos.
Então, hoje, as pessoas alegam, cer-
tamente com razão, que optam pela
carreira pública porque os salários
sãomaisbaixosmasascondiçõesde
aposentadoria são melhores. Acho
quenóspoderíamosinverter.Sevocê

tiraropesoexcessivodosinativosda
folha abre-se espaço para o reajuste
do salário dos ativos.

JU – O governo pretende consoli-
daroseuprojetoatémaioeaprová-
lo no Congresso ainda no primeiro
semestre de 2003. Em sua opinião
isso é possível?

Brant – Depende de quando o go-
vernomandaraproposta.Nossaex-
periência no governo anterior com
propostasparaaprevidênciafoimui-
to diferente. Nós ficamos um ano
discutindo.Naquelaépoca,osparti-
dosquehojeestãonopoderestavam
totalmente contra a reforma. Agora
a situação é diferente, porque eles
todosagorasãoa favordareformae
quem vai propor mudanças somos
nós da oposição.

JU – Mas a partir do momento em
queogovernoenviarapropostaquan-
to tempo o senhor acha necessário
para isso tramitar no Congresso?

Brant – Os tempos políticos não
sãotãoautomáticosassim.Doponto
de vista teórico, se o governo entre-
gar no dia 30 de abril, teremos maio
e junho, o que não é suficiente.

JU– Seessamatérianãoforvota-
da em 2003, qual o grau de dificul-
dadedeaprová-laem2004,queéum
ano eleitoral?

Brant – O tempo político para o
governo Lula fazer uma reforma
dessa natureza seria realmente
2003. Em 2004 o próprio governo já
terá perdido muito capital político,
certamente haverá mais dissensões
na sua base de apoio, a própria dis-
posição da oposição estará mais
forte.
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